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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 0453/2023 

 

 Rio de Janeiro, 15 de março de 2023. 

 

Processo nº 0802011-58.2023.8.19.0001 

ajuizado por  

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 3º Juizado 

Especial de Fazenda Pública, da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à 

realização de consulta médica em cardiologia e cirurgia cardíaca.  

 

I – RELATÓRIO 

1.   Segundo documento médico do Centro Municipal de Saúde Manoel José Ferreira 

AP 21 (Num. 41621817 - Pág. 5), emitido em 04 de janeiro de 2023 pela médica                                a 

Autora é portadora de hipertensão arterial, hipotireoidismo, insuficiência cardíaca, doença 

arterial coronariana e câncer de mama, sendo acompanhada pelo INCA e aguardando a realização 

de angioplastia rotativa para então poder passar por cirurgia oncológica; apresenta episódios 

recorrentes de precordialgia desencadeada aos leves e moderados esforços, já tendo sido 

encaminhada em duas ocasiões ao Instituto de Cardiologia Aloísio de Castro, porém em ambas o 

procedimento não foi realizado por falta de material. A Autora deve ser submetida com urgência ao 

procedimento pleiteado por questão de vida ou morte. Foram informados os seguintes códigos da 

Classificação Internacional de Doenças (CID 10): I10 – Hipertensão essencial (primária); E03 – 

Outros hipotireoidismos; I50 – Insuficiência cardíaca; I25 – Doença isquêmica crônica do 

coração e C50 – Neoplasia maligna da mama. 

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

visando superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o 

funcionamento político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações 

e serviços que necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a 

Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e dá outras providências. 

3.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI 

da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 

I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 
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II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e 

aos procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos 

leitos hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de 

urgência. 

4.  O Anexo XXXI da Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, institui a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade, e dá outras 

providências. 

5. A Portaria nº 983/SAS/MS de 1º de outubro de 2014 inclui na Tabela de Procedimentos do 

Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde, o stent farmacológico coronariano, 

estando o mesmo indicado para intervenções endovasculares cardíacas e extracardíacas em pacientes 

diabéticos e em pacientes com lesões em vasos finos. 

6.  A Portaria nº 210/SAS/MS de 15 de junho de 2004 define as Unidades de Assistência 

em Alta Complexidade Cardiovascular e os Centros de Referência em Alta Complexidade 

Cardiovascular, e dá outras providências. 

7.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019 que aprova a relação das 

Unidades Assistenciais e Centros de referência em alta complexidade cardiovascular no estado do 

Rio de Janeiro. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  A doença arterial coronariana (DAC) é resultante do estreitamento ou da oclusão 

das artérias coronarianas por aterosclerose, uma doença que afeta o revestimento endotelial das 

grandes e médias artérias do coração. Em 90% dos casos é causada pela formação de placa 

ateromatosa, lesão espessada da parede arterial constituída por um núcleo lipídico coberto por uma 

capa fibrótica. As placas ateromatosas podem avançar silenciosamente durante anos, retardando o 

aparecimento das manifestações clínicas da DAC. Na DAC crônica, a angina do peito se constitui na 

principal forma de apresentação da doença. Entretanto, a DAC crônica também pode se manifestar, 

na ausência de angina, por isquemia silenciosa e cardiomiopatia isquêmica1. O acometimento 

multiarterial é um dos principais preditores de prognóstico adverso em pacientes portadores de 

doença arterial coronariana. Seu tratamento tem o objetivo de aliviar sintomas derivados da isquemia 

miocárdica, preservar a função ventricular esquerda e reduzir a incidência de eventos cardíacos 

adversos, promovendo maiores taxas de sobrevivência tardia naqueles submetidos a procedimento 

de revascularização miocárdica2. 

2.  A hipertensão arterial sistêmica (HAS) é condição clínica multifatorial 

caracterizada por níveis elevados e sustentados de pressão arterial (PA). Associa-se frequentemente 

a alterações funcionais e/ou estruturais dos órgãos-alvo (coração, encéfalo, rins e vasos sanguíneos) 

e a alterações metabólicas, com consequente aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e 

não fatais. A HAS é diagnosticada pela detecção de níveis elevados e sustentados de PA pela medida 

                                                      
1 Avaliação das Próteses Endoluminais (“stents”) convencionais e farmacológicas no tratamento da doença arterial coronariana. BRATS. 

Boletim Brasileiro de Avaliação de Tecnologias em Saúde, ano VII, n. 22, set. 2013. Disponível em: < 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-994689>. Acesso em: 15 mar. 2023. 
2 MEIRELES, G. C. X. et al. Análise dos valores SUS para a revascularização miocárdica percutânea completa em 

multiarteriais. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, São Paulo, v. 94, n. 3, mar.  2010. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0066-782X2010000300004&script=sci_arttext>. Acesso em: 15 mar. 2023. 
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casual. A linha demarcatória que define HAS considera valores de PA sistólica ≥ 140 mmHg e/ou de 

PA diastólica ≥ 90 mmHg3. 

3.  A insuficiência cardíaca é uma síndrome clínica complexa de caráter sistêmico, 

definida como disfunção cardíaca que ocasiona inadequado suprimento sanguíneo para atender 

necessidades metabólicas tissulares, na presença de retorno venoso normal, ou fazê-lo somente com 

elevadas pressões de enchimento4. A insuficiência cardíaca congestiva é a afecção heterogênea em 

que o coração é incapaz de bombear sangue suficiente para satisfazer as necessidades metabólicas 

do corpo. A insuficiência cardíaca pode ser causada por defeitos estruturais, anomalias funcionais 

(disfunção ventricular), ou uma sobrecarga súbita além de sua capacidade. A insuficiência cardíaca 

crônica é mais comum que a insuficiência cardíaca aguda que resulta de injúria repentina à função 

cardíaca, como infarto do miocárdio5. 

4.  A precordialgia pode ser definida como dor torácica, pressão, queimadura ou 

entorpecimento no peito6. Trata-se de dor aguda ou crônica na região retroesternal, com ou sem 

irradiação e relacionada ou não a esforços físicos7. 

5.   O hipotireoidismo é definido como um estado clínico resultante de quantidade 

insuficiente de hormônios circulantes da glândula tireoide para suprir uma função orgânica normal. 

A forma mais prevalente é a doença tireoidiana primária, denominada de hipotireoidismo primário e 

ocasionada por uma falência da própria glândula, mas também pode ocorrer hipotireoidismo devido 

à doença hipotalâmica ou hipofisária (denominado hipotireoidismo central). As manifestações 

clínicas se distribuem numa ampla gama de sinais e sintomas8. 

6.  O câncer de mama é um grupo heterogêneo de doenças, com comportamentos 

distintos. A heterogeneidade deste câncer pode ser observada pelas variadas manifestações clínicas 

e morfológicas, diferentes assinaturas genéticas e consequentes diferenças nas respostas terapêuticas. 

O espectro de anormalidades proliferativas nos lóbulos e ductos da mama inclui hiperplasia, 

hiperplasia atípica, carcinoma in situ e carcinoma invasivo. Dentre esses últimos, o carcinoma ductal 

infiltrante é o tipo histológico mais comum e compreende entre 80 e 90% do total de casos9. As 

modalidades terapêuticas disponíveis para o tratamento do câncer de mama atualmente são a 

cirúrgica, a radioterápica para o tratamento loco-regional, a hormonioterapia e a quimioterapia para 

o tratamento sistêmico. As mulheres com indicação de mastectomia como tratamento primário 

podem ser submetidas à quimioterapia neoadjuvante, seguida de tratamento cirúrgico conservador, 

complementado por radioterapia. Para aquelas que apresentarem receptores hormonais positivos, a 

hormonioterapia também está recomendada. A terapia adjuvante sistêmica (hormonioterapia e 

                                                      
3 Sociedade Brasileira de Cardiologia. VI Diretrizes Brasileiras de Hipertensão. Arquivos Brasileiros de Cardiologia, v.95, n.1, supl.1, p. 

4-10, 2010. Disponível em:  

<http://www.scielo.br/pdf/abc/v95n1s1/v95n1s1.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2023. 
4 SOCIEDADE BRASILEIRA DE CARDIOLOGIA. III Diretriz Brasileira de Insuficiência Crônica. Arq Bras Cardiol 2009; 93(1 

supl.1): 1-71. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/abc/v93n1s1/abc93_1s1.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2023. 
5 Biblioteca Virtual em Saúde. Descritores em Ciências da Saúde. Descrição: Insuficiência Cardíaca. Disponível em: 
<https://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&mode=&tree_id=C14.280.434>. Acesso em: 15 mar. 2023. 
6 BIBLIOTECA VIRTUAL EM SAÚDE. DeCS. Descritores em Ciências da Saúde. Precordialgia. Disponível em: 

<http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&tree_id=C10.597.617.192&term=precor>.  Acesso em: 15 mar. 2023. 
7 Scielo. SANTOS, V.M. et al. Frequência de precordialgia em mulheres chagásicas e não-chagásicas. Revista da Sociedade Brasileira 

de Medicina Tropical 31(1):59-64, jan-fev, 1998. Disponível em: < 
https://www.scielo.br/j/rsbmt/a/nmcQFdKTVyVh64wXY5Cnr7k/?format=pdf&lang=pt>. Acesso em: 15 mar. 2023.   
8 NOGUEIRA, C.R. et al. Hipotireoidismo: Diagnóstico.  Projeto Diretrizes – Associação Médica Brasileira e Agência Nacional de 

Saúde Suplementar. p 1-18, 2011. Disponível em: < https://amb.org.br/files/ans/hipotireoidismo-diagnostico.pdf>. Acesso em: 15 mar. 
2023. 
9 BRASIL. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA. Câncer de mama. Disponível em: < 

https://www.inca.gov.br/sites/ufu.sti.inca.local/files/media/document/a_situacao_ca_mama_brasil_2019.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2023. 

http://pesquisa.bvsalud.org/portal/decs-locator/?lang=pt&tree_id=C10.597.617.192&term=precor


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

 
                                                                        4 

 

quimioterapia) segue-se ao tratamento cirúrgico instituído. Sua recomendação deve basear-se no 

risco de recorrência10. 

 

DO PLEITO 

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de 

hipóteses ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e 

prescrição terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único 

momento11.  

2.   A cardiologia é uma especialidade que estuda alterações do coração e vasos 

sanguíneos. As anormalidades estudadas compreendem doenças do músculo cardíaco, das válvulas 

e do sistema elétrico de condução. Além, as doenças dos vasos que nutrem o coração que podem ser 

ocasionadas por várias patologias, sendo a principal a doença ateroesclerótica12.  

3.  A aterectomia rotacional configura-se como uma ferramenta bastante útil e eficaz 

em lesões complexas com alta carga de calcificação, sendo o método ateroablativo mais utilizado 

neste cenário (5-6% dos casos). Sua principal indicação ocorre em situações nas quais não é possível 

cruzar a lesão com cateter balão e/ou stent, ou quando não se atinge a expansão completa do cateter 

balão durante a pré-dilatação. Dentre as complicações reportadas, destacam-se as dissecções, fluxo 

lentificado, embolização distal, fechamento abrupto do vaso, e perfuração, que podem levar a dor 

torácica, bradicardia, hipotensão durante o procedimento, e eventos cardiovasculares maiores na fase 

hospitalar.13 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Em síntese, trata-se de Autora com quadro clínico de doença arterial coronariana, 

hipertensão arterial, insuficiência cardíaca, hipotireoidismo e câncer de mama (Num. 41621817 

- Pág. 5), solicitando o fornecimento de consulta médica em cardiologia e realização de cirurgia 

cardíaca (angioplastia coronariana rotativa) (Num. 41621816 - Pág. 8).   

2.  De acordo com o Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas da CONITEC 

(Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde), para as Síndromes 

Coronarianas Agudas, a doença arterial coronariana (DAC) representa a principal causa de óbito no 

mundo. A obstrução e consequente redução do fluxo coronariano se devem comumente à ruptura 

física de uma placa aterosclerótica com subsequente formação de trombo oclusivo. Dentre os 

tratamentos, destacam-se terapia farmacológica, terapia de reperfusão, intervenção coronária 

percutânea (ICP) e revascularização cirúrgica14. 

3.  Assim, informa-se que a consulta médica em cardiologia e angioplastia coronária 

rotativa estão indicadas ao tratamento do status cardiológico da Autora - doença arterial 

coronariana, com hipertensão arterial e insuficiência cardíaca associadas (Num. 41621817 - Pág. 5). 

                                                      
10 BRASIL. Instituto Nacional de Câncer José Alencar Gomes da Silva - INCA. Controle do Câncer de Mama: Documento de Consenso. 

Abr/2004. Disponível em: <http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/Consensointegra.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2023. 
11 Conselho Federal de Medicina - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: < 
https://sistemas.cfm.org.br/normas/visualizar/resolucoes/BR/2010/1958>. Acesso em: 10 ago. 2022. 
12 Hospital Universitário Clementino Fraga Filho. Cardiologia. Disponível em: <http://www.hucff.ufrj.br/cardiologia>. Acesso em: 15 
mar. 2023. 
13NÚCLEO DE APOIO TÉCNICO AO JUDICIÁRIO – NATJUS – Nota Técnica – Aterectomia rotaciomnal/Doença arterial 

coronariana Disponível em:: https://www.tjdft.jus.br/informacoes/notas-laudos-e-pareceres/natjus-df/1287.pdf Acesso em: 15 mar 2023. 
14 BRASIL. Ministério da Saúde. Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas - Síndromes Coronarianas Agudas. Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde – CONITEC. Disponível em: <http://conitec.gov.br/images/Protocolos/pcdt-

sindromes-coronarianas-agudas.pdf>. Acesso em: 15 mar. 2023. 

https://www.tjdft.jus.br/informacoes/notas-laudos-e-pareceres/natjus-df/1287.pdf
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No tocante à disponibilização pelo SUS, a consulta médica em cardiologia  está coberta pelo SUS, 

conforme Tabela de Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do 

Sistema Único de Saúde - SUS (SIGTAP), na qual consta consulta médica em atenção especializada, 

sob o código de procedimento 03.01.01.007-2, considerando-se o disposto na Relação Nacional de 

Ações e Serviços de Saúde (RENASES). Com relação à angioplastia coronariana rotativa, não foi 

identificado nenhum código compatível com este procedimento no SIGTAP. 

4.  Salienta-se que somente após a avaliação do médico especialista que irá realizar o 

procedimento cirúrgico da Autora poderá ser definida a abordagem cirúrgica mais adequada ao seu 

caso. 

5.  Para regulamentar o acesso aos procedimentos cardiovasculares incorporados no 

SUS, o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 

2017, que estabelece a Política Nacional de Atenção Cardiovascular de Alta Complexidade (Anexo 

XXXI), prevendo a organização de forma articulada entre o Ministério da Saúde, as Secretarias de 

Estado da Saúde e do Distrito Federal e as Secretarias Municipais de Saúde, por intermédio de redes 

estaduais e regionais, bem como contando com os Componentes da Atenção Básica, Especializada e 

das Redes de Atenção em Cardiologia Regional de cada unidade federada. 

6.  Destaca-se que no Estado do Rio de Janeiro, foi pactuado na Comissão Intergestores 

Bipartite a CIB-RJ nº 5.890 de 19 de julho de 2019, que aprova a recomposição da Rede de Atenção 

em Alta Complexidade Cardiovascular do Estado do Rio de Janeiro (ANEXO I). Assim, o 

Estado do Rio conta com as unidades habilitadas no SUS para atenção cardiológica e suas referências 

para as ações em cardiologia de média e alta complexidade por Região de Saúde no Estado do Rio 

de Janeiro. 

7.  O ingresso dos usuários nas unidades que ofertam os serviços do SUS, ocorre por 

meio do sistema de regulação, conforme previsto na Política Nacional de Regulação que organiza o 

serviço em três dimensões (Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde e 

Regulação do Acesso à Assistência) para qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos 

serviços de saúde15. 

8.  Adicionalmente, foi realizada consulta ao sítio eletrônico do Sistema Estadual de 

Regulação (SER), sendo identificada para a Autora solicitação de Consulta Ambulatório 1ª Vez em 

Cardiologia – Cirurgia de revascularização do miocárdio, inserida em 19/12/2022 pelo Centro 

Municipal de Saúde Manoel José Ferreira AP 21 para o tratamento de cardiomiopatia, com situação 

“Pendente”, com a seguinte observação: “houve tentativa de angioplastia de ACD sem sucesso. 

Deve ser encaminhada a uma unidade que realize aterectomia rotacional. No momento não temos 

como atender” (ANEXO II). 

9. Desta forma, entende-se que a via administrativa já foi utilizada para o caso em tela, 

contudo sem resolução do mérito.  

10. Quanto à solicitação da Defensoria Pública da União (Num. 41621816 - Pág. 8, item 

“DOS PEDIDOS”, subitem “b”) referente ao fornecimento de “... todo o tratamento, exames, 

procedimentos, medicamentos e produtos complementares e acessórios que, no curso da demanda, 

se façam necessários ao tratamento da moléstia da Autora…” vale ressaltar que não é recomendado 

o provimento de novos itens sem emissão de laudo que justifique a necessidade destes, uma vez que 

o uso irracional e indiscriminado de tecnologias pode implicar em risco à saúde. 

                                                      
15BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Regulação, Avaliação e Controle de Sistemas. 

Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: < http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/pacto_saude_volume6.pdf >. Acesso em: 15 

mar. 2023. 
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11.                Por derradeiro, reitera-se que, em documento médico acostado ao Processo (Num. 

41621817 - Pág. 5), é informado que a Autora deve ser submetida com urgência ao procedimento 

pleiteado por questão de vida ou morte. Por conseguinte, entende-se que a demora exacerbada na 

realização do procedimento cirúrgico pleiteado pode influenciar negativamente no prognóstico da 

mesma. 

 

 É o parecer. 

  Ao 3º Juizado Especial de Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado 

do Rio de Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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